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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPI 

DE ARACAÚ

Ref.: Pregão Eletrônico n° 0410.02/2021-PE

A empresa ECS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob© 

n° 22.607.948/0001-42, com sede na Rua Mathias Kabuchi, 234, 

Galpão 03. Barreiros, São José - SC, neste ato representada por seu 

representante legal, vem interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO

com fundamento no artigos 44 e 47 do Decreto 10.024/2019, © 

pelos fatos e fundamentos jurídicos que passa a expor:

L SÍNTESE DOS FATOS

A Recorrente participou do Pregão Eletrônico em questão, do típ© 

menor preço, realizado por esta municipalidade, que tem por objeto 

Contratação de pessoa jurídica para aquisição de roçadeiras hidráulicas, ©ffii 

conformidade com as disposições do Edital e Anexos.

I



restou inabilitada pelo não comprovação da inscrição estadual da licitante.
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Não restando alternativa, a Recorrente impetrou registro dê 

intensão de recursos para buscar a reforma a decisão informada, devido 

sua ilegalidade.

II. FUNDAMENTOS DA REFORMA

A Recorrente restou inabilitada porque segundo julgamento dê 

sua habilitação, não foi apresentada a comprovante de inscrição estadual-

Todavia, entendemos que restara cumprido o 6.3.2 do edital, uma 

vez que foi realizada a apresentação da certidão do Sintegra, conformo 

segue:

SINTEGRA/ICMS

Consulta Pública ao Cadastro do Estado de
Santa Catarina

Cadxstro Arualirado are: 20/12/2021

da CtMtwlta: 20/12/2021

IDENTIFICAÇÃO *

http://sistemas3.sef.sc.gov.br/sintegra/consulta empresa pesquisa.aspx

http://sistemas3.sef.sc.gov.br/sintegra/consulta_empresa_pesquisa.aspx


Interestaduais com Mercadorias e Serviços é o sistema que foi implantado m© 

Brasil com a finalidade de facilitar o fornecimento de informações do§ 

contribuintes aos fiscos estaduais e de aprimorar o fluxo de dados na§ 

administrações tributárias e entre as mesmas.

O SINTEGRA permite o controle informatizado das operações de 

entradas e saídas interestaduais realizadas pelos contribuintes de ICMS. Ele 

segue o modelo de informações sobre o Imposto sobre o valor agregado (IVA) 

da União Europeia, porém adaptado às características do Brasil, ele também 

permite o intercâmbio de informações entre os fiscos estaduais e a Receito 

federal.

Considerando o exposto acima, o documento do Sintegra atende 

plenamente o item 6.3.2 do edital, comprovando a inscrição estadual da 

licitante.

Ora, é certo que a Constituição Federal determina que a 

Administração Pública obedeça aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput). Tafe 

princípios devem ser observados em processo de licitação pública, 

assegurando igualdade de condições a todos os concorrentes (art. 37, incfe© 

XXI).

Oentre as principais garantias acima descritas, destaca-se 

vinculação da Administração ao edital que regulamenta o certame licitatórí©.- 

Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída 

do princípio do procedimento formal, que determina à Administração qu© 

í



observe os regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca 

rege a licitação.

Portanto, resta totalmente demonstrada a impertinência da 

decisão que inabilitou a Recorrente pelo suposto descumprimento do iteiffl

6.3.2 do Edital, devendo ser reformada.

Mesmo existisse dúvidas quanto ao documento apresentada

(SINTEGRA). deveria para efeito do saneamento desse equivoco, a comissô® 

de licitação promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo licítatório, vedada a inclusão posterior de documento 

ou informação que deveria constar originalmente da proposta, conforme 

estabelece o Art. 47 do Decreto n° 10.024/2019, conforme segue:

“Art. 47. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e 

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância da§ 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível ae§ 

licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n° 9.784,

de 29 de janeiro de 1999.”

Sobre o assunto, a doutrina de CÉSAR GUIMARAES PEREIRA explica 

bem a situação retratada nos presentes autos:

"A partir do julgamento do MS n° 5.418-DF o STJ firmou 0 
entendimento de que, nos processos licitatórios, devem ser 
desconsiderados defeitos formais que não afetem o cumprimente 
efetivo das condições do ato convocatório. Tratava-se fite 
inovação importante em face da visão tradicional do process© 
licítatório como um procedimento formalista, em que a



vinculação absoluta e literal às condições do edital
fator de isonomia entre os concorrentes. Com essa orientação,
que se estendeu a outros tribunais, o STJ passava a alinhar-se com
a maior parte da doutrina, segundo a qual a qualificação da
Wcttaçâo c processo competitivo não implica transformado»
em um toao de mera habilidade, em que a competição não $© 
dá entre propostas, mas no âmbito do atendimento de requisitos
do edital".

E complementa:

Deve ser amplamente admitido o saneamento em relação O 
defeitos existentes na documentação de natureza declaratóríq
que se refira a fatos externos à própria licitação (certidões,,
atestados, declarações de terceiros etc.), os quais não fõo 
alterados pelo existência ou não de defeitos na documentação 
Assim, por exemplo, o fato da falência (ou não) é certo, ainda 
que a certidão correspondente esteja com a validade vencida, 
contenha algum outro defeito formal ou mesmo tenha sida 
omitida. Como o que interesso é o fato, não o documento, bastará
corriqh este para provar adequadamente aquele". ("Saneament©
de Defeitos Formais na Licitação: art. 12, IV, da Lei 1I.079 e o nov© 
art. 109, § 8o, da Lei 8.666 previsto no PL n° 7.709", in http;/ 
/www.justen.com.br /informativo4/ artigos/02.htm)

Portanto, uma vez que bastava a realização de diligência par® 

conferência e complementação, tem-se que a decisão de inabilitação d® 

Recorrente é deveras injusta, eis que bastaria a confirmação acerca d© 

documento apresentado no processo licitatório.

No mesmo sentido, destaca-se da jurisprudência do c. Superior 

Tribunal de Justiça, o qual se adequa como uma luva ao caso concreto:

"DIREITO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO» 
LICITATÓRIO. VINCULAÇÃO AO EDITAL. INTERPRETAÇÃO DM

file:///www.justen.com.br


CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO PELO JUDICIÁRIO? 
FIXANDO-SE O SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E 
ESCOIMANDO EXIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS E DE EXCESSIVO 
RIGOR PREJUDICIAIS AO INTERESSE PUBLICO. POSSIBILIDADE. 
CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA PARA ESSE FIM. 
DEFERIMENTO. (...) Consoante ensinam os juristas, o princípio db 
vinculação ao edital não é "absoluto", de tal forma que impeço © 
judiciário de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e <J 
compreensão e escoimando-o de cláusulas desnecessárias ou 
que extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo 
rigor possa afastar, da concorrência, possíveis proponentes, ©w 
que o transmude de um instrumento de defesa do interesse 
público em conjunto de regras prejudiciais ao que, com ele, 
objetiva a administração.

No procedimento, é juridicamente possível a juntada de 
documento meramente explicativo e complementar de oufre 
preexistente ou para efeito de produzir contra prova < 
demonstração do equívoco do que foi decidido BSld
administração. sem a quebra de princípios legais ou
constitucionais.

O formalismo no procedimento licitatório não significa que s© 
possa desclassificar propostas eivadas de simples omissões ou 
defeitos irrelevantes. Segurança concedida.
(STJ - Mandado de Segurança 1997/0066093-1: J. 01/06/199®;; 
Relator(a) Min. Demócrito Reinaldo - Primeira Seção).

O próprio TCU já analisou situação semelhante:

“Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições
legais ou editalícias, especialmenfe dúvidas que envolvam 
critérios e atestados que objetivam comprovar a habilitação das 
empresas em disputa, o responsável pela condução do certamt 
deve promover ditiqências para aclarar os fatos e confirmar a 
conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada 
de decisão da Administração (art. 43, § 3o, da Lei 8.666/1993J, 
(Acórdão 3418)



É irregular o inabilitacão de licitante em razão de ausência 

informação exigida pelo edital, guando a documentação 
entregue contiver de maneira implíçitg o elemento_supostamente 
faltante e a Administração não realizar a diligência prevista no art.
43, § r, da Lei 8.666/93, por representar formalismo exaqerad£ 
com prejuízo à competitividade do certame. (Acórdão 1795/2015 
- Plenário)."

Nesse passo, as regras do edital devem ser interpretadas ccw 

razoabilidade e proporcionalidade, de modo a não causar prejuízos tanto à 

Administração como aos interessados no certame, notadamente â 

Recorrente. que apresentou todos os documentos exigidos no Edital.

III. CONCLUSÃO

Destina-se o procedimento licitatório a garantir a observância 

princípio constitucional da isonomia, competitividade e a selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração, devendo ser processada © 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, dia 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, d© 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

O ato administrativo deve estar pautado na legalidade, principia 

constitucional consagrado no art. 37, caput, da CF/88 e elemento essencial 

do processo licitatório. Para se dar efetividade plena esse princípio, o crtt<s> 

administrativo deve estar vinculado às normas legais.

No caso específico, a Recorrente demonstrou todos os requisitas 

necessários para a sua habilitação, bem como a comprovação da sw© 

regularidade junto ao município de Franco da Rocha. Devendo ser habilitada,

£



sob pena de desvirtuar o objetivo da licitação e infringir o Edital e o Decreto 

n° 10.024/2019, violando, dentre outros, o princípio da legalidade, 

competitividade e isonomia.

O ato administrativo quando realizado em discordância com 

preceito legal é viciado, defeituoso, não havendo margem para <9 

Administração deliberar sobre o atendimento ao interesse público, sendo quê 

a mera quebra de premissa de lei ocasiona o vício que, no caso concreto, é 

a inabilitação da Recorrente, haja vista que comprovou todas as condições 

para a regularidade fiscal, conforme fundamentado.

Destarte, deve o presente recurso ser provido para o fim dte 

classificar a Recorrente, bem como determinar a retomada do certame.

IV. REQUERIMENTO

Por todo o exposto requer:

a. O provimento do presente recurso com a revogação da 

decisão que inabilitou a Recorrente, consequentemente, 

classificando-a, conforme fundamentos expostos, retomando- 

se o certame, nos termos do Decreto n° 10.024/2019 e artigo 37 

da Constituição Federal.

Pede Deferimento.

São José, 20 de dezembro de 2021.
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